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RESUMO 

 
Esta pesquisa tem como objetivo analisar de que forma a Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) tem 
considerado e impactado a equidade no acesso às tecnologias de saúde no Brasil, com foco nas decisões de 
incorporação realizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). O estudo adotará uma abordagem 
qualitativa e descritiva, complementada por análise quantitativa documental, buscando identificar padrões, 
critérios e lacunas nas recomendações emitidas pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
SUS (CONITEC) entre os anos de 2015 e 2024. A coleta de dados será realizada por meio da análise de 
relatórios públicos de ATS, atas de reuniões, pareceres técnicos e documentos de consulta pública, 
disponíveis nos portais oficiais. Além disso, serão analisados indicadores regionais de acesso a tecnologias 
específicas (como exames de imagem, medicamentos de alto custo e dispositivos médicos) a partir de bases 
como DATASUS e IBGE. Os dados qualitativos serão tratados por meio de análise temática, enquanto os 
dados quantitativos serão analisados estatisticamente para identificar desigualdades regionais e 
populacionais no acesso. Espera-se que os resultados revelem em que medida os princípios de equidade têm 
sido incorporados nos processos decisórios da ATS no país, e como isso se reflete na distribuição real do 
acesso às tecnologias de saúde entre diferentes regiões e grupos sociais. A pesquisa pretende fornecer 
subsídios para o aprimoramento das diretrizes de ATS, incentivando a inclusão explícita de critérios de 
equidade e contribuindo para a redução das desigualdades em saúde no Brasil. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Desigualdade em saúde; Políticas públicas de saúde; Sistema Único de Saúde.  

 
1 INTRODUÇÃO 
 

A Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) é um instrumento fundamental para 
apoiar decisões sobre a incorporação, exclusão e uso adequado de tecnologias no Sistema 
Único de Saúde (SUS), garantindo eficácia, segurança e custo-efetividade (CONITEC, 
2015). No entanto, além desses critérios técnico-científicos, é essencial considerar também 
os princípios de universalidade, integralidade e, especialmente, equidade — que prevê o 
acesso justo e proporcional às necessidades de saúde da população. 

No Brasil, marcadamente desigual em termos socioeconômicos e regionais, surge a 
necessidade de investigar se os processos de ATS têm efetivamente promovido a equidade 
no acesso a tecnologias de saúde. Diante disso, pergunta-se: em que medida as decisões 
de ATS no Brasil têm considerado o princípio da equidade, e como isso tem impactado o 
acesso a tecnologias de saúde entre diferentes regiões e grupos populacionais? A base 
teórica deste estudo se apoia em conceitos fundamentais da saúde coletiva, da política 
pública em saúde e da justiça distributiva, com destaque para os princípios do SUS, o 
arcabouço normativo da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 
(CONITEC), e estudos sobre desigualdades em saúde (Dahlgren; Whitehead; Sen, 1991; 
2000). A pesquisa também considera a literatura sobre avaliação crítica de políticas 
públicas e sobre o papel da ATS em contextos de iniquidade social. Parte-se da hipótese 
de que, embora a equidade seja um princípio orientador do SUS, ela tem sido considerada 
de forma limitada e pouco sistematizada nos processos de ATS, o que contribui para a 
manutenção de desigualdades regionais e socioeconômicas no acesso a tecnologias de 
saúde. 
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Visa-se analisar de que forma os processos de Avaliação de Tecnologias em Saúde 
(ATS) no Brasil têm considerado o princípio da equidade e qual o impacto dessas decisões 
no acesso às tecnologias de saúde em diferentes regiões e grupos populacionais. 
Identificando os critérios utilizados nas decisões de ATS realizadas pela CONITEC entre 
2015 e 2024, com foco na incorporação de tecnologias no SUS. Investigando-se e como o 
princípio da equidade é mencionado, aplicado ou operacionalizado nos documentos 
técnicos e pareceres da CONITEC. Além, de mapear as desigualdades regionais no acesso 
a tecnologias de saúde incorporadas no período analisado, utilizando dados secundários 
de fontes como DATASUS e IBGE. Afim de avaliar a correlação entre as decisões de ATS 
e os indicadores de acesso regional, buscando evidenciar possíveis lacunas na efetivação 
do princípio da equidade. Para propor recomendações para o fortalecimento da equidade 
como critério estruturante nos processos de ATS no Brasil. 
 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 
 

A pesquisa será de natureza qualitativa e quantitativa, com abordagem exploratória-
descritiva. O objetivo principal é investigar a aplicação do princípio da equidade nos 
processos de Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) no Brasil, especificamente no que 
diz respeito à incorporação de tecnologias no Sistema Único de Saúde (SUS). A população 
da pesquisa será composta pelos documentos técnicos e pareceres da CONITEC de 2015 
a 2024, que tratam das decisões sobre a incorporação de tecnologias de saúde, além de 
gestores públicos e especialistas em ATS envolvidos na elaboração e avaliação dessas 
decisões. A amostra será constituída por documentos disponíveis publicamente no portal 
da CONITEC. 

A coleta de dados será realizada por meio da: análise documental, que envolverá a 
leitura e análise de conteúdo de documentos públicos da CONITEC, como pareceres 
técnicos e atas de reuniões, para identificar como a equidade é tratada nas decisões de 
incorporação; e a utilização de dados secundários, provenientes de fontes como o 
DATASUS e IBGE, para mapear as desigualdades regionais no acesso a tecnologias de 
saúde. 

A análise dos dados será realizada em duas etapas: qualitativa e quantitativa. A 
análise qualitativa será conduzida com base em análise de conteúdo dos documentos, para 
organização e categorização dos dados, focando na identificação de temas e categorias 
relacionados à equidade. Para os dados secundários, será realizada uma análise estatística 
descritiva, com o uso de ferramentas como Excel ou SPSS, para identificar as disparidades 
regionais no acesso às tecnologias de saúde. O estudo visa identificar como o princípio da 
equidade é considerado nos processos de ATS, além de fornecer insights sobre as 
desigualdades regionais no acesso a tecnologias de saúde no Brasil e propor 
recomendações para fortalecer a incorporação de equidade nas futuras avaliações de 
tecnologias. 
 
3 RESULTADOS ESPERADOS 
 

Com o desenvolvimento desta pesquisa, espera-se alcançar resultados significativos 
que contribuirão para o avanço do conhecimento na área de Avaliação de Tecnologias em 
Saúde (ATS) e equidade no acesso à saúde no Brasil. Em primeiro lugar, busca-se 
identificar o grau de aplicação do princípio da equidade nas decisões de ATS, revelando 
como a CONITEC tem considerado as disparidades regionais e sociais no acesso a 
tecnologias de saúde no Sistema Único de Saúde (SUS). Além disso, espera-se mapear as 
desigualdades regionais no acesso a essas tecnologias, utilizando dados do DATASUS e 
do IBGE para identificar disparidades entre as regiões do Brasil. A pesquisa também 
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pretende gerar recomendações que aprimorem a incorporação de equidade nos processos 
de ATS, sugerindo alterações nos critérios adotados pela CONITEC e estratégias para 
aumentar o acesso de regiões menos favorecidas. Outro resultado esperado é o 
fortalecimento da compreensão sobre a relação entre ATS e políticas públicas de saúde, 
ampliando a discussão sobre a importância da justiça social nas decisões sobre a 
incorporação de tecnologias. Por fim, a pesquisa visa contribuir para o aprimoramento das 
práticas de ATS no Brasil, com a proposta de práticas mais inclusivas e equitativas nas 
políticas de saúde pública, impactando positivamente a formulação de políticas que 
garantam o acesso igualitário às inovações tecnológicas no setor de saúde. 
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